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conselho federal de enfermagem 

fll o do oo conselho Internacional de enfermaqem- aenebro 

RESOLUÇÃO COFEN No 371/2010 

Dispõe sobre participação do Enfermeiro na 
supervisão de estágio de estudantes dos diferentes 
níveis da formação profissional de Enfermagem. 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Resolução Cofen-242, de 31 de agosto de 2000; 

CONSIDERANDO o Art. 3°, § 1°, da Lei no 11.788, de 26 de setembro de 
2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes e prevê a participação, além do professor da 
instituição de ensino, de supervisor da parte concedente no acompanhamento efetivo do 
estágio; 

CONSIDERANDO o Art. 7°, Parágrafo Único, da Resolução CNE/CES N' 3, 
de 7 de novembro de 2001 , que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Enfermagem e busca assegurar a efetiva participação dos Enfermeiros do 
serviço de saúde onde se desenvolve a atividade, na elaboração da programação e no processo 
de supervisão do aluno em estágio curricular supervisionado; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB No 1, de 21 de janeiro de 2004, 
que estabelece Diretrizes Nacionais para a organização e a realização de Estágio de alunos da 
Educação Profissional e do Ensino Médio; 

CONSIDERANDO o Art. 3°, alínea "b", da Lei n° 2.604, de 17 de setembro 
de 1955, que regula o exercício profissional da Enfermagem, segundo o qual é atribuição do 
Enfermeiro a participação no ensino em Escolas de Enfermagem e de Auxiliar de 
Enfermagem; 

CONSIDERANDO o Art. 15, incisos ll e V, da Lei no 5.905, de 12 de julho de 
1973, que dispõe sobre a criação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem, segundo 
os quais compete aos Conselhos Regionais disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, 
observadas as diretrizes gerais do Conselho Federal; e conhecer e decidir os assuntos atinentes 
à ética profissional, impondo as penalidades cabíveis; 

CONSIDERANDO os princípios fundamentais insculpidos no Código de 
Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen-311, de 8 de 
fevereiro de 2007; 

CONSIDERANDO o Sistema de Classificação de Pacientes que conceitua 
cuidados mínimos ou auto cuidados como aqueles cuidados prestados a pacientes estáveis sob 
o ponto de vista clinico e de enfermagem, mas fisicamente auto suficientes, quanto ao 
atendimento das necessidades humanas básicas; cuidados intermediários como aqueles 



, 
~ · cuidados prestados a pacientes estáveis sob o ponto de vista clinico e de enfermagem, com 

parcial dependência das ações de enfermagem para o atendimento das necessidades humanas 
básicas; cuidados semi-intensivos aqueles prestados a pacientes crônicos, estáveis sob o ponto 
de vista clínico e de enfermagem, porém, com total dependência das ações de enfermagem 
quanto ao atendimento das necessidades humanas básicas;cuidados intensivos os prestados a 
pacientes graves, com risco iminente de vida, sujeitos à instabilidade de sinais vitais, que 
requeiram assistência de enfermagem e médica permanente e especializada; 

CONSIDERANDO o Relatório do Grupo Técnico de Trabalho para estudo 
sobre Estágio Curricular Supervisionado, instituído pela Portaria Cofen N° 145/2010; e 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua a 3923 Reunião 
Ordinária, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Enfermeiro indicado, na forma do Art. 9°, inciso III, da Lei no 
11 .788/2008, para orientar e supervisionar estágio, obrigatório ou não obrigatório, deve 
participar na formalização e planejamento do estágio de estudantes, nos diferentes níveis da 
formação profissional de Enfermagem. 

Art. r No planejamento e execução do estágio, além da relação entre o 
número de estagiários e o quadro de pessoal da instituição concedente, prevista no Art. 17 da 
Lei 11 .788/2008, deve-se considerar a proporcionalidade do número de estagiários por nível 
de complexidade da assistência de Enfermagem, na forma a seguir: 

I- assistência mínima ou auto cuidado, até 10 (dez) alunos por supervisor; 
11 - assistência intermediária, até 8 (oito) alunos por supervisor; 
m- assistência semi-intensiva, até 6 (seis) alunos por supervisor; 
IV - assistência intensiva, até 5 (cinco) alunos por supervisor. 

Art. 3° Na ausência do professor orientador da instituição de ensino, é vedado 
ao Enfermeiro exercer, simultaneamente, a função de supervisor de estágios e as atividades 
assistenciais e/ou administrativas para as quais estiver designado naquele serviço. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando
se a Resolução Cofen-299, de 16 de março de 2005. 

Brasília/DF, 08 de setembro de 2010. 

MANO E 

Primeiro Secretário 
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An 2" · As anuidades serão processadas. pelos CREFs até o 
dt:~ 11 de mnrço de cada nno. sa lvo a primeira. que ~crá devida no ato 
do registro dos Profissionais c dns Pessoas Jurídicas prestadoras de 
o;;crviços nns áreas das at ividades fi sica..o;., desport ivas c simi lares. 

Art 3" • Os pedidos de baixa de registro que forem pro
tocoli7.aóos no CREF ntC 31 de março do ano corrente. ficar.1o isentos 
do pagament o de anuidade do exercício em curso. 

Pará1;rafo únir.::o - Após 31 de março do ano corrente. os 
pcdtdos de- baixa de registro. só scrlio deferidos quando quitado in
tegralmente o débito. incid indo. se for o ca!'o. mu lta!! c j uros ca
bhcio;.. 

Arl. 4" - Ê facuhativo o pagamento da anuidndc devida aos 
('Rfh c ao CO:"<JFEF aos Profissionais de Educnç!lo Fistca que. até 
n d1ta do venci mento dn nnu idade. tenham complctndo 6.5 (sessenta c 
cmco} allCK de tdadc c. concomitantemente. tcnhnm, no mínimo. 05 
fctnco) ano~ de registro no Sistema CONFEF/CREFs c que não te· 
nham débitos com o ~-~tema. devendo os re feridos Profissiona is re· 
quererem. por e<r.erito. tal direito ao CREF de sua :lrca de abran
gência. 

Art. 5" · Esm Resolu ção entrará e m vigor em O I de janei ro 
de 2011. 

An. (ID. Revogam-se as dispos ições em contrário. 

JORGE STEINIIILOCR 

RESOLL'ÇÃO I' ' 204. DE 4 DE OUTt.; URO DE 20 10 

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDU
CA(,.'ÂO FTSI CA. no uso de suas atribuições cstatut:lrias. conforme 
dtspõc: o inciso IX do artigo 42 do Estatuto do CONFEF. c: 

CONSIDERANDO o disposto no inciso IV do artigo 32 do 
Estatuto do Conse lho Federal de Educaç11o Física . CONFEF. que 
estabelece ser atribuição do CONFEF a fixação do valor das mui-
In": 

CONSIDERANDO a Resoluç•o CONFEF n" tn/2009: 
CONSIDERANDO. a de liberação tomndn em reunião do 

Plcnlirio rcnli~:nda em 02 de outubro de 20 I O: resolve : 
An . 1" · O valor das mu ltas a serem aplicadas às Pessoas 

f[ sicas e/ou Pt.-ssoas Jurídicas. será de até três vezes o valor da 
anuidade . cstabc\ ('(i dn em Resolução. 

Par.igrn fo lmico • Cada CREF estabelecerá, mediante pro· 
mulgaçâo de Rcsol uçâo própria. c respeitando o limite estabelecido. o 
\ alor das multas a que se refere o ca put deste art igo. inclusive. as 
multas de trrcgularidades referen tes ao cxercicio profissiona l. 

Art. 2" • Esta Resolução entrará em vigor em O I de janeiro 
de 2011. 

Art. ) D . Re\•ogam-sc as d isposições em contrário. 

JORGI ~ TEI HILIJER 

AC 

O outor de ' Dom Casmurro', 'Ouincos Borba', 
entre out ros obros, é patro no in memoriam 

do Imprensa Nacional desde janeiro de 1997. 

Diário Oficial da União - Seção 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESOLUÇÃO N' 37 1. DE DE 8 DE SET EMBRO I>E 2010 

~1s~c~~~ J':~~ts~~i'ldc dc~tl~~~~:~~~ 
diferentes nivcis da fommção pro fi ssional 
de Enfermagem. 

O Conselho Federal de EnfcrmaJ;em (Cofcn). no uso das 

~~i~~~f.e~ ~~olh~c~~l~~t~f~~d~uia::~~~~~ n~r;~~~~· ~ta 1 ~~~:0i~~~~ 
Cofcn-242. de 31 de agosto de 2000; 

CONSIU ERANDO o Art. J•. § 1•. da Lei oD 11 .788, de 26 

~~~t~n~~~ic1~,;~s~~~~e d~isrofc!s~;"d: i~~~~f~~~~~c d~s~~ds~~~~s d~ 
supervisor da pane concedente no acompanhamento efetivo do es
tágio: 

CONSIDERANDO o Art. 'P. Parágrafo Único. da Resoluçao 
CNEICES ND 3. de 7 de novembro de 2001. que institui as Diretrizes 
Curriculares acionais do Curso de Graduaç.!o em Enfcrma~cm c 
busca assegurar a efetiva participaç!o dos Enfermeiros do scrvtço de 
saúde onde se desenvolve a atividade. na claboraçaio da programação 
c no processo de supervisão do aluno em estigio cumcular super
visionado: 

CONSIDERANDO a Resolução C EICEB N" I. de 21 de 
j anei ro de 2004. que estabelece Diretrizes Nacionais para a orga
nização c a rcali7.açlo de Est:lgio de alunos da Educação Profissional 
c do Ensino Médio: 

CONSIDERANDO o Art. J•. alínea "b", da Lei nD 2.604. de 
17 de setembro de 1955. que regula o exercício profi sional da En-

~~~~f~~· ~~u~oo~qd~ ~~~~~~!~':nd~ ~~f~~~t~/C~i~fe:aa~ 
sem: 

CONSID ERAN DO o Art. 15. incisos 11 c V. da Lei nD 5.905. 
de 12 de julho de \973. que dispõe sobre a criaçAo dos Conselhos 

~~~~~~~s R:;~?~~!fs dJi;i~i:1:~c~~c~~~~d~ :.:c~~~:~ ~~~R:;~~~ 
observadas as diretrizes gerais do Conselho Fedem!: c conhecer c 
decidir os assuntos atinentes à ética profissional. impondo as pe
nalidades cabíveis: 

no Códig~OcfcS&~c~~:~~fi~ici:!i~1~En~:~~~~t.a~~r~~d!P~~J! 
Resolução Cofco-311. de 8 de fevereiro de 2007; 

CO SIDERANDO o Sistema de Classificação de Pacientes 
que conccitua cuidados mínimos ou auto cuidados como aqueles 
cuidados prestados a pacientes estáveis sob o ponto de vista clin ico c 
de enfermagem. mas fisicamente auto suficientes. quanto no aten
dimento das necessidades humanas básicas: cuidados intenncdiários 
como aqueles cuidados prestados n pacientes cstivei~ sob o ponto de 
vista clinico c de cofcnnagcm. com parc ial dependência das ações de 
cnfcnnagcm para o atendimento das occcssid;~;des humanas básicas: 

N" 202. quinta-fcim, 21 de outubro de 2010 

~â~~~d:b ~:~~~ed~i~~a8cli~:~ ~r~~t~~1:~~c~.0~é~~~~~sio~i 
~~C:S~~~d~3s ~~~:~~s J:ic~:~~d:9~ i~~~~i~0:0os3~:~~const~ ~~ 
~t~~~~svft~~~~·u~0~~q~~~~m~~fs~~:cinv~:c~%~~~~~n~t:~~f~~d~gr: 
manentc ~Q~,c~J~dNbo o Relatôrio do Untpo Técnico de Trn

~:~op~:r~stC~rc~~'; ~~~:JJ~ o7~rricular Su(X!rvisionado. instituído 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em o;;ua a 392" 
Reunillo Ordinflria. resolve : 

Art. 1° O Eofcnnciro indic;1do. ou fom1a do Art. <r. inciso 
111. dn Lei no 11. 7MK/200K, para orientar ~· su pcrvisioua~ l!stâgio. 
obrigatóric ou nâo obrigatório. dC'\ e partid(X_lr na formalização c 
planejamen to do estágio de estudantes nos dll'crcntcs níveis da for
mação profissional de Enfcnnagcm. 

rcla~ão :07~ ~ ~gm~~~ocÃ~m~~~~ifri~=e~u~oqu~~r~sl~~ioPc:~~~ ~~ 
instthtiç<1o concedente. prevista no An. 17 da Lei 11. 7KX/200M. deve
se considerar a proporctonalidadc do número de estagiários r or nível 
de complexidade da assistência de Enfennagcm. na ronna a seguir. 

I - assistência min ima ou auto cuidado. até 10 {dez) alunos 
por supervisor; 

li - assistência intermediária, até 8 (oito) alunos por su· 
pervisor; 

111 - assistência semi-intensiva. até 6 {seis) alunos por su
pervisor; 

IV - assistência intensiva. até S (cinco) alunos por super
visor. 

ensino. t~êd!~~~:u~~'f~~~tf~~~~~:, ~r~~l~~:a~~~~~i~ift~~ç~~ 
de supervisor de estágios c as atividades assistenciais e/ou admi· 
nistrativas para as quats estiver designado n~uclc serviço. 

blicação.Ar~~o~a~~~J~o~~~fu~;~rac~fcn~~ij~~ d~ t~'ded~l!~o Pd~ 
2005. 

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA 
Presidente do Conselho 

GELSON LUIZ DE ALBUQUERQUe 
Pri me iro Secretário 

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA 

RETI FICAÇÃO 

Na Rcsoluçâo CFP nD 20/2010 Publicada no Diário Oficial 
da União nD 200 ScçAo I p..1gina 80. terça-fe ira. 19 de outubro de 
2010. 

Onde se lê: "CONSIDERANDO a proposta encam inhada 
pelo plenário do Conselho Regional de Psicologia da 9" Região ... ". 

leia-se: "CONSIDERANDO a proposta encaminhada pelo 
plenário do Conselho Regional de Psico logia da 3" Região ... ". 

ADO D A I 
Patrono da Imprensa Nacional 
Machado de Assis, no início de sua carreira literária , trabal hou, 

de 1856 a 1858, como aprendiz de tipógrafo, usando o prelo 
que hoje está em exposição no Museu da Imprensa. 

Em 1867 regressa ao órgão oficial para trabalhar como 
ajudante do diretor de publicação do Diário Oficial, 

cargo que ocupou até 6 de janeiro de 1674. 

E.~tc documento pode ser\ cri ficado no endereço clctrónico hup:/lwww.in .p .h'/an:ctticidadeJ1ml. 
pelo códtgo 000 12010102 10009H 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24/0IV2001. que institui a 
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